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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 002/20241 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 004/2024 

 

LICITAÇÃO EXCLUSIVA ÀS MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

E MICROEMPREENDEDORES INDIVIDUAIS. 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ANTONIO OLINTO, Estado do Paraná, 

localizada na Rua Reinaldo Machiavelli, nº 202, Centro, nesta cidade, através do 

Departamento de Licitações, torna público que realizará licitação Chamada Pública para a 

modalidade DISPENSA DE LICITAÇÃO do tipo MENOR PREÇO, nos moldes do artigo 

75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021 e suas alterações posteriores, consoante a Lei 

Complementar nº 123/2006 e o Decreto Municipal nº 245/2023 e demais legislações 

aplicáveis, a fim de escolher a proposta mais vantajosa do seguinte objeto:  

 

CONTRATAÇÃO DIRETA PARA AQUISIÇÃO DE CURATIVOS DE ALTA 

COMPLEXIDADE PARA O PROJETO DE PREVENÇÃO E TRATAMENTOS DE 

LESÕES DE PELE 

 

Serão observados os seguintes horários e datas para os procedimentos: 

 

RECEBIMENTO DE PROPOSTAS DE PREÇOS: Às 17:00h do dia 10 de abril de 2024 

até às 08:30h do dia 17 de abril de 2024. 

DATA E HORÁRIO DE INÍCIO DA FASE DE DISPUTA DE PREÇOS: Às 09:00 do 

dia 17 de abril de 2024. 

HORÁRIO DE ENCERRAMENTO DE DISPUTA: Às 16:00h do dia 17 de abril de 2024. 

DURAÇÃO DA DISPUTA: 07 (sete) horas. 

VALOR ESTIMADO PARA A CONTRATAÇÃO: R$ 3.716,80 (três mil, setecentos e 

dezesseis reais e oitenta centavos) 

LINK PARA REALIZAÇÃO DA SESSÃO DE DISPUTA: www.bll.org.br 

 
1 Alterada a ordem numérica da presente contratação, considerando a indisponibilidade de numeração diversa 

para as Compras Diretas junto aos sistemas do Mural de Licitações do Tribunal de Contas do Estado do Paraná e 

do Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP). 

http://www.bll.org.br/
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REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo será observado o horário 

de Brasília (DF). 

FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS/ENCAMINHAMENTOS: 

Endereço: Rua Reinaldo Machiavelli, nº 202 

Agente de Contratação: João Matheus Narok (Decreto Municipal nº 001/2024) 

E-mail: licitacoes@antonioolinto.pr.gov.br  

Telefone: (0XX42) 3533-1222 

 

Compõem este Edital os Anexos: 

ANEXO I - PROPOSTA COMERCIAL 

ANEXO II – DECLARAÇÃO UNIFICADA 

ANEXO III – MINUTA DO CONTRATO 

ANEXO IV - TERMO DE REFERÊNCIA DO OBJETO 
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1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

1.1. A Dispensa de Licitação, na forma Eletrônica será realizada em sessão pública, por meio 

da internet, mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas 

fases através do Sistema de Dispensa, na Forma Eletrônica, da Bolsa de Licitações do 

Brasil – BLL. 

 

1.2. Os trabalhos serão conduzidos por servidor vinculado a Prefeitura Municipal de Antonio 

Olinto, Estado do Paraná, denominado Agente de Contratação, mediante a inserção e 

monitoramento de dados gerados ou transferidos para o link “BLL Compras” constante da 

página eletrônica da Bolsa de Licitações do Brasil (www.bll.org.br). 

 

1.3. O Credenciamento da proponente junto ao provedor do sistema implica na sua 

responsabilidade legal ou de seu representante legal, bem como na presunção de sua 

capacidade técnica para a realização das transações inerentes a Dispensa Eletrônica.  

 

1.4. As pessoas jurídicas ou empresas individuais interessadas deverão nomear através do 

instrumento de mandato previsto no item 1.7 “a”, operador devidamente credenciado em 

qualquer corretora de mercadorias associada à Bolsa de Licitações do Brasil, ou pela própria 

Bolsa de Licitações do Brasil, atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar 

todos os demais atos e operações no sistema de compras do site: www.bll.org.br. 

 

1.5. A participação do licitante na Dispensa Eletrônica se dará por meio de corretora 

contratada para representá-lo ou diretamente pela BLL. 

 

1.6. Para participação da contratação direta, os interessados deverão credenciar-se diretamente 

ou através de uma corretora de mercadorias associada à Bolsa de Licitações do Brasil, 

telefone: (41) 3097-4600 – observando o horário fixado neste aviso para apresentação de 

propostas e lances. 

 

http://www.bll.org.br/
http://www.bll.org.br/
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1.7. A participação na Dispensa de Licitação está condicionada obrigatoriamente a inscrição e 

credenciamento do licitante junto a BLL, até o limite de horário previsto, e deverá ser 

requerido acompanhado dos seguintes documentos: 

 

a) Termo de Adesão (instrumento particular de mandato) que deverá ser encaminhado pela 

empresa à Bolsa de Licitações do Brasil (BLL) para cadastro, bem como outorgando poderes 

específicos de sua representação (direta ou indireta) na disputa. 

a.1) O Termo de Adesão poderá ser baixado para preenchimento através do site da BLL 

(www.bll.org.br), acessando o link “Cadastro”. 

a.2) O tempo mínimo exigido pela BLL para liberação da senha de acesso ao sistema é 

de 24 (vinte e quatro horas) após o recebimento do Termo de Adesão acompanhado dos 

demais documentos. Portanto, a empresa deve se atentar para o prazo limite de envio 

das propostas e providenciar o cadastro em tempo hábil. 

a.3) Dúvidas a respeito do credenciamento na BLL poderão ser sanadas pelo telefone 

(041) 3097-4600 ou pelo e-mail contato@bll.org.br. 

 

1.8. O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do licitante que pagará a 

Bolsa de Licitações do Brasil, provedora do sistema eletrônico, o equivalente aos custos pela 

utilização dos recursos de tecnologia da informação, conforme Regulamento Operacional da 

Bolsa de Licitações e Leilões, que pode ser verificado no site www.bll.org.br. 

 

1.9. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 

sistema da BLL e mantê-los atualizados, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 

alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

 

1.10. A microempresa ou empresa de pequeno porte deverá, quando do cadastramento da 

proposta inicial de preço a ser digitado no sistema, verificar nos dados cadastrais junto a BLL 

se assinalou seu regime de tributação no sistema, facultado a Prefeitura se for o caso, 

promover diligência com a finalidade de comprovar o enquadramento do fornecedor como 

ME ou EPP, diante das normas da Lei. 

  

http://www.bll.org.br/
mailto:contato@bll.org.br
http://www.bll.org.br/
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1.11. A participação na Dispensa Eletrônica se dará por meio da digitação da senha pessoal e 

intransferível do representante credenciado (operador direto ou da corretora de mercadorias) e 

subsequente cadastramento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema 

eletrônico, observando-se data e horário limite estabelecidos.  

 

1.12. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública da Dispensa, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu 

representante. 

 

1.13. O fornecedor responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 

seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão contratante por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 

credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

 

1.14. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecida 

pelo número (41) 3097-4600, e-mail: contato@bll.org.br, ou através de uma corretora de 

mercadorias associada. 

 

2. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

 

2.1. Somente poderão participar desta DISPENSA empresas legitimadas ao ramo do objeto, 

que atendam a todas as exigências deste aviso e estejam credenciadas na Bolsa de Licitações 

do Brasil – BLL. 

 

2.2. Esta Dispensa prevê a participação exclusiva de microempresas e empresas de pequeno 

porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123/2006. 

 

2.3. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e 

às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da contratação, ainda não 

mailto:contato@bll.org.br
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tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a 

receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento à Lei Complementar 123/06. 

 

2.4. Na hipótese de não haver nenhuma empresa que se enquadre como microempresa ou 

empresa de pequeno porte nas condições estipuladas no item anterior, os itens exclusivos 

serão abertos a livre disputa. 

 

2.4.1. Considerando a previsão constante no item anterior, o cadastro de propostas 

poderá ser realizado por empresas que não se enquadrem como ME/EPP. Contudo, caso 

haja propostas cadastradas por ME/EPP para o item, as propostas das demais serão 

desclassificadas. 

 

2.5. Não poderão participar desta contratação direta: 

 

2.5.1. Aquele que não atenda às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) 

anexo(s); 

2.5.2. O autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física 

ou jurídica, quando a contratação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 

relacionados; 

2.5.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 

gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital 

com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar 

sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

2.5.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, 

impossibilitada de participar da contratação em decorrência de sanção que lhe foi 

imposta; 

2.5.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que desempenhe função na contratação ou atue na fiscalização ou na 

gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
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2.5.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 

15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.5.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso 

de contratação direta, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 

exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às 

de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 

trabalhista; 

2.5.8. Agente público do órgão ou entidade contratante; 

2.5.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição; 

2.5.10. Empresas que se encontrem sob falência, dissolução, recuperação judicial ou 

extrajudicial, exceto empresas com plano de recuperação acolhido judicialmente, e 

empresas em recuperação extrajudicial, com plano de recuperação homologado 

judicialmente. 

2.5.11. Agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 

situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício 

do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º 

do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

2.6. O impedimento de que trata o item 2.5.4. será também aplicado a empresa que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção 

a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica da empresa. 

 

2.7. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 

empresa a que se referem os itens 2.5.2 e 2.5.3 poderão participar no apoio das atividades de 

planejamento da contratação, de execução ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão 

exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

 

2.8. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1


PREFEITURA MUNICIPAL DE ANTONIO OLINTO 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76020460/0001- 43 
 

RUA REINALDO MACHIAVELLI, Nº 202 – FONE/FAX (42)3533-1222 – CEP 83.980-000 – ANTONIO OLINTO - PARANÁ 

 

 

 

 
24/10/1961 

2.9. O disposto nos itens 2.5.2 e 2.5.3 não impede a contratação de serviço que inclua como 

encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 

integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

 

2.10. Poderá participar desta contratação pessoa jurídica em consórcio, desde que observadas 

as seguintes normas: 

 

I - Comprovação de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, 

subscrito pelos consorciados; 

II - Indicação da empresa líder do consórcio, que será responsável por sua representação 

perante a Administração; 

III - Admissão, para efeito de habilitação técnica, do somatório dos quantitativos de cada 

consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, do somatório dos valores de 

cada consorciado; 

IV - Impedimento de a empresa consorciada participar, na mesma contratação, de mais de um 

consórcio ou de forma isolada; 

V - Responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, tanto na 

fase de contratação quanto na de execução do contrato. 

 

2.10.1. O fornecedor vencedor é obrigado a promover, antes da celebração do contrato, 

a constituição e o registro do consórcio, nos termos do compromisso referido no inciso I 

do item 2.10. 

 

2.10.2. A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo órgão 

ou entidade contratante e condicionada à comprovação de que a nova empresa do 

consórcio possui, no mínimo, os mesmos quantitativos para efeito de habilitação técnica 

e os mesmos valores para efeito de qualificação econômico-financeira apresentados pela 

empresa substituída para fins de habilitação do consórcio no processo de contratação 

que originou o contrato. 

 

2.11. Os profissionais organizados sob a forma de cooperativa poderão participar da 

contratação quando:  
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I - A constituição e o funcionamento da cooperativa observarem as regras estabelecidas na 

legislação aplicável, em especial a Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971, a Lei nº 12.690, 

de 19 de julho de 2012 e a Lei Complementar nº 130, de 17 de abril de 2009;  

II - A cooperativa apresentar demonstrativo de atuação em regime cooperado, com repartição 

de receitas e despesas entre os cooperados;  

III - Qualquer cooperado, com igual qualificação, for capaz de executar o objeto contratado, 

vedado à Administração indicar nominalmente pessoas;  

IV - O objeto da contratação referir-se, em se tratando de cooperativas enquadradas na Lei nº 

12.690, de 19 de julho de 2012, a serviços especializados constantes do objeto social da 

cooperativa, a serem executados de forma complementar à sua atuação. 

 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA 

PROPOSTA INICIAL 

 

3.1. O ingresso da empresa na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o cadastramento de 

sua proposta inicial, na forma deste item.  

 

3.2. A empresa interessada, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, encaminhará, 

exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do 

objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento.  

 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ofertado, 

vinculam a Contratada. 

 

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 

 

3.5. Juntamente com a proposta de preços (Anexo I) a empresa deverá apresentar os seguintes 

documentos: 

a) Declaração unificada (Anexo II), atestando:  
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- que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta 

e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos 

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, 

nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que 

cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Aviso de Contratação 

Direta; 

- que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

- que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 

nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;  

- que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;  

- que não incorre nos impedimentos previstos no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, 

legislação correlata e no item 2.6 do Aviso de Contratação Direta, para participação 

nesta dispensa de licitação 

c) O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá apresentar declaração atestando que cumpre os requisitos estabelecidos no 

artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido em seus artigos 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 

4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 

3.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 

requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a 

usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus artigos 42 a 49, observado o disposto 

nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 

3.7. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
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3.8. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será aquela correspondente à média dos efetivos recolhimentos 

da empresa nos últimos doze meses.  

3.8.1. Independentemente do percentual do tributo que constar da proposta, no 

pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente. 

3.8.2. Quando aplicável, haverá retenção de Imposto de Renda Retido na Fonte, 

conforme Instrução Normativa 1234/12 da Receita Federal; Lei de Responsabilidade 

Fiscal; Lei de Improbidade Administrativa, legislação municipal atinente e princípios 

que regem a Administração Pública. 

 

3.9. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 

proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os 

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 

adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

 

4. FASE DE LANCES E MODO DE DISPUTA 

 

4.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão 

pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e 

sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de 

finalização de lances também já previsto neste aviso. 

 

4.2. Iniciada a etapa competitiva, as empresas interessadas deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 

recebimento e do valor consignado no registro. 

 

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

 

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior em relação ao último lance por ele 

ofertado e registrado pelo sistema.  
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4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que 

esteja vencendo a disputa, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado 

pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins 

deste Aviso de Contratação Direta. 

 

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e 

registrado primeiro no sistema.  

 

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta inicial.  

 

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor.  

 

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 

encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente 

de classificação.  

 

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no 

horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo 

aleatório ou mecanismo similar. 

 

4.8. Será adotado para o envio de lances nesta DISPENSA ELETRÔNICA o modo de 

disputa “ABERTO”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 

lance final e fechado. 

 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

 

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 

estipulado para a contratação.  
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5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do máximo estabelecido pela 

Administração Municipal, deverá a empresa reduzir ao valor máximo, sob pena de não 

contratação caso não reduza.    

 

5.2.1. Caso o vencedor não se manifeste para reduzir o preço igual ou inferior ao 

máximo estabelecido no prazo máximo de 30 (trinta) minutos, a mesma será 

desclassificada, sendo dada oportunidade a próxima classificada e assim sucessivamente 

até que se tenha uma proposta adequada ao valor estabelecido, ou caso não haja será a 

dispensa fracassada.  

 

5.3. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a contratação, 

será solicitada ao fornecedor a adequação da proposta ao valor negociado e o envio da 

proposta com o valor do último lance proposto, acompanhada de documentos 

complementares, se necessários.  

 

5.4. Encerrada a etapa de lances, o agente de contratação convocará o licitante detentor da 

melhor oferta do item, devendo este, encaminhar no prazo de 02 (duas) horas úteis a 

PROPOSTA DE PREÇOS ATUALIZADA, em conformidade com o último lance ofertado. O 

não envio da proposta de preços no prazo estabelecido implicara na desclassificação do 

licitante.    

 

5.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

sua apresentação.  

 

5.6. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

 

5.6.1. Contiver vícios insanáveis; 

5.6.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus 

anexos; 

5.6.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 

definido para a contratação; 

5.6.4. Não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
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5.6.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus 

anexos, desde que insanável. 

 

5.7. No caso de bens e serviços em geral é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração. 

 

5.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item 5.7, só será considerada após 

diligência, que comprove: 

a) que o custo do fornecedor ultrapassa o valor da proposta; e 

b) inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

 

5.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 

comprove a exequibilidade da proposta. 

 

5.9. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente será reiniciada 

mediante aviso prévio no sistema e a ocorrência será registrada em ata. 

 

5.9.1. O prazo para retorno de eventuais diligências será de 02 (duas) horas após a 

convocação, podendo ser prorrogado por solicitação escrita e justificada do fornecedor, 

formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo agente de contratação. 

 

5.10. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 

suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de 

preços ou menor lance que: 

 

5.10.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços 

global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços 

de mercado. 
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5.11. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do produto/serviço ou da área 

especializada no objeto. 

 

5.12. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

 

5.13. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e 

horário para a sua continuidade. 

 

5.14. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 

(procedimento fracassado), a Administração poderá:  

 

5.14.1. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação 

de habilitação, conforme o caso;  

 

5.14.2. Republicar o presente aviso com uma nova data;  

 

5.14.3. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu 

de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que 

possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas.  

 

5.15.  As providências dos subitens 5.14.2 e 5.14.3 também poderão ser utilizadas se não 

houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 

 

5.16. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de habilitação, 

observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

 

6. DA HABILITAÇÃO 

 

6.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor 

da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das 
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condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no processo de contratação direta ou a futura contratação, mediante a consulta 

aos seguintes cadastros:  

 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://certidoes.cgu.gov.br/ );  

 

b) Consulta restrições ao direito de contratar com a Administração Pública, mantido pelo 

Tribunal de Contas do Estado do Paraná 

(https://crcap.tce.pr.gov.br/ConsultarImpedidos.aspx). 

 

6.1.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das 

consultas da alínea “a” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 

(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/ ). 

6.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa contratada e de seu 

sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 2 de junho de 1992, que 

prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 

administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio 

de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.  

6.1.3. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o agente de contratação diligenciará para verificar se houve 

fraude por parte das empresas apontadas no respectivo Relatório.  

6.1.4. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros.  

6.1.5. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua 

desclassificação.  

6.1.6. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será considerado inabilitado, por 

falta de condição de participação.  

 

6.2. Serão solicitados do fornecedor mais bem classificado na fase de lances, os seguintes 

documentos para fins de habilitação: 

https://certidoes.cgu.gov.br/
https://crcap.tce.pr.gov.br/ConsultarImpedidos.aspx
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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I – RELATIVOS À HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

 

a) Registro comercial, no caso de empresa individual; 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e alterações, devidamente 

registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, 

acompanhado da documentação de eleição dos seus administradores; 

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso e sociedades civis, acompanhada de prova da 

diretoria em exercício; 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 

pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

 

II – RELATIVOS À HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

 

a) inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

b) prova de regularidade para com a Fazenda Federal e Seguridade Social, mediante 

apresentação de Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à 

Dívida Ativa da União, nos termos da Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 

02/10/2014. 

c) prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação de 

Certidão Negativa de Tributos Estaduais, expedida pela Secretaria de Estado da 

Fazenda, do domicílio ou sede da proponente ou outra equivalente na forma da lei;  

d) prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante a apresentação de 

Certidão Negativa de Débitos Municipais, expedida pela Secretaria Municipal da 

Fazenda, do domicílio ou sede da proponente ou outra equivalente na forma da lei;  

e) Prova de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS 

(CRF), emitida pela Caixa Econômica Federal; 

 f) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio 

de 1943. 
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6.3. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 

apresentados em tradução livre. 

6.3.1. Na hipótese de o fornecedor vencedor ser empresa estrangeira que não funcione 

no País, para fins de assinatura do contrato, os documentos exigidos para a habilitação 

serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto 

no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou 

consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

 

6.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando 

exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito 

de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores 

de cada consorciado. 

6.4.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de 

pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-

financeira, haverá um acréscimo de 30% para o consórcio em relação ao valor exigido 

para os fornecedores individuais. 

 

6.5. A verificação pelo agente de contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e 

entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

 

6.6. Após a fase de DISPUTA, o licitante vencedor será convocado para apresentar os 

documentos relativos à HABILITAÇÃO, em formato digital, preferencialmente em .pdf para 

compor a sequência dos autos digitais, devendo ser anexados no campo “DOCUMENTOS 

COMPLEMENTARES” da plataforma de disputa BLL no prazo de 2 (duas) horas contados 

da solicitação do agente de contratação. 

 

6.7. O prazo estabelecido no item 6.6 poderá ser prorrogado por igual período, uma única vez, 

nas seguintes situações: 

I - por solicitação do fornecedor através do chat, antes de término do prazo estabelecido, 

mediante justificativa aceita pelo agente de contratação; ou 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
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II - de oficio, a critério do agente de contratação, quando constatado que o prazo 

estabelecido não é suficiente para o envio dos documentos exigidos no Aviso de 

Contratação Direta para a verificação de conformidade de que trata o item 6.2. 

 

6.8. O não cumprimento do prazo estabelecido no item 6.6, sem solicitação de 

prorrogação, acarretará na desclassificação da empresa e nas sanções previstas neste 

Aviso de Contratação Direta, podendo o agente de contratação convocar a empresa que 

apresentou a proposta ou o lance subsequente. 

 

6.9. A exigência dos documentos de habilitação somente será feita em relação ao fornecedor 

classificado em primeiro lugar na fase de lances. 

 

6.10. Serão aceitos documentos com assinatura digital/eletrônica, nos termos da Medida 

Provisória nº 2.200-2 de 24 de agosto de 2001. 

 

6.11. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64): 

a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelo 

fornecedor e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura da 

contratação direta; e 

b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 

das propostas; 

 

6.12. Na análise dos documentos de habilitação, o agente de contratação poderá sanar erros ou 

falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

 

6.13. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para habilitação, o agente de 

contratação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente Aviso, observado o 

prazo disposto no item 6.6.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
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6.14. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a 

documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, 

mesmo que esta apresente alguma restrição. 

6.14.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será 

assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao 

momento em que a proponente for declarada vencedora, prorrogáveis por igual 

período, a critério da Administração, para regularização da documentação, 

pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas 

ou positivas com efeito de certidão negativa. 

6.14.2. A não regularização da documentação implicará decadência do direito à 

Contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 156 da Lei 14.133/21, 

sendo facultado à Administração convocar os fornecedores remanescentes, na 

ordem de classificação, para assinatura do contrato, ou revogar a dispensa de 

licitação. 

6.14.3. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não 

impede que a empresa qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte 

seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências deste Aviso 

de Contratação Direta. 

6.14.4. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 

acarretará a inabilitação do fornecedor, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso, 

sendo facultada a convocação dos fornecedores remanescentes, na ordem de 

classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa ou empresa 

de pequeno porte com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será 

concedido o mesmo prazo para regularização. 

 

6.15. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 

cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em 

obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021, sendo válido somente para os documentos nele 

abrangidos. 
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6.16. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em 

relação à integridade do documento digital.  

 

6.17. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos.  

 

6.18. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 

se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para 

atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.  

 

6.19. Serão aceitos registros de CNPJ de empresa matriz e filial com diferenças de números 

de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização 

do recolhimento dessas contribuições.  

 

6.20. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será 

suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.  

 

6.21. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 

Aviso de Contratação Direta.  

 

6.22. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou 

entidade examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as 

condições de habilitação 

 

6.23. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado e 

declarado como vencedor da disputa. 
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7. DOS RECURSOS 

 

7.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de fornecedores, à anulação ou revogação da dispensa de licitação, observará o 

disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

7.2. Declarado o vencedor, o proponente que desejar recorrer contra o julgamento efetuado 

poderá fazê-lo, no sistema BLL, através do seu representante, manifestando sua intenção com 

registro da síntese das suas razões durante o tempo estipulado de 30 (trinta) minutos. 

 

7.54 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03 (três) dias 

úteis para apresentar as razões recursais, pelo sistema eletrônico, ficando os demais 

fornecedores, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo 

sistema eletrônico, em outros 03 (três) dias úteis, que começarão a contar do término do prazo 

do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de 

seus interesses. 

 

7.6. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

 

7.7. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 03 (três) dias úteis, ou, nesse 

mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 

decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

 

7.8. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

 

7.9. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

 

7.10. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
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 7.11. Será informado no ´´chat´´ quando se dará o início da fase de manifestação da intenção 

de recursos. 

 

7.12. É responsabilidade exclusiva do fornecedor o acompanhamento das informações no 

sistema da BLL. 

 

8. FORMALIZAÇÃO DO PROCESSO E DO CONTRATO 

 

8.1. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente adjudicará e homologará o procedimento de contratação direta. 

 

8.2. Homologado o resultado da dispensa de licitação, o licitante mais bem classificado terá o 

prazo de 03 (três) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Contrato 

ou instrumento equivalente, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 

2021.  

 

8.3. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 

solicitação do fornecedor mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

 

8.4. É permitida a identificação e assinatura digital por pessoa física ou jurídica em meio 

eletrônico, mediante certificado digital emitido em âmbito da Infraestrutura de Chaves 

Públicas Brasileira (ICP-Brasil). Deverá ser dado prioridade a assinatura por meio digital. 

 

8.5. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou 

não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, 

convocar os fornecedores remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do 

contrato nas condições propostas pelo vencedor. 
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8.6. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no Aviso de Contratação Direta sem 

convocação para a contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 

 

8.7. Na hipótese de nenhum dos fornecedores aceitar a contratação nos termos do item 8.5, a 

Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do Aviso 

de Contratação Direta, poderá: 

 

I - Convocar os fornecedores remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com 

vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 

II - Adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos fornecedores remanescentes, 

atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

 

8.8. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o 

descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente 

estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade 

licitante. 

 

8.9. A regra do item 8.8 não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma do 

inciso I do item 8.7. 

 

9. CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

              

9.1. O objeto deverá ser executado totalmente conforme descrito no Anexo IV – Termo de 

Referência deste Aviso de Contratação Direta, independente de transcrição destas 

informações. 

 

10. PAGAMENTO 

 

10.1. O pagamento das obrigações observará a ordem cronológica de exigibilidade, nos 

termos do art. 141 da Lei nº 14.133/2023, cujos prazos serão limitados a: 
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a) 10 (dez) dias úteis para a liquidação da despesa, a contar do recebimento da Nota 

Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração; e 

b) 10 (dez) dias úteis para pagamento, a contar da liquidação da despesa. 

 

10.2. O pagamento somente será efetuado se a Nota Fiscal ou Nota Fiscal Fatura estiver 

atestada pela fiscalização e devidamente acompanhada dos seguintes documentos atualizados:  

10.2.1. Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

10.2.2. Certidão que comprove a regularidade perante a Fazenda Estadual da sede do 

contratado; 

10.2.3. Certidão que comprove a regularidade perante o Município da sede do 

contratado; 

10.2.4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF;  

10.2.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

10.2.6. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social. 

 

10.3. Constatando-se a situação de irregularidade da Contratada, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularize sua situação 

ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

período, a critério da contratante. 

 

10.4. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, 

para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de 

seus créditos. 

 

10.5. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 

contratada a ampla defesa. 

 

10.6. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação. 
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10.7. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por 

motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta 

relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da 

contratante. 

 

10.8. Caso o objeto da nota fiscal seja recusado ou o documento fiscal apresente incorreção, o 

prazo de pagamento será contado a partir da data da regularização ou do documento fiscal, a 

depender do evento. 

 

10.9. Em caso de atraso no pagamento motivado exclusivamente pelo contratante, o valor 

devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de 

seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à 

taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante a aplicação 

das seguintes fórmulas: 

EM = I x N x VP 

Onde se lê: 

EM = Encargos moratórios 

I = Índice de atualização financeira 

N = nº de dias entre a data prevista para pagamento e a do efetivo pagamento 

VP = Valor da parcela em atraso 

 

O Índice de atualização financeira – I,  será calculado através da seguinte fórmula: 

I = (TX / 100) /365 

Onde se lê: 

I = Índice de atualização financeira 

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual 

 

11. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o fornecedor 

que: 

a) der causa à inexecução parcial ou total do contrato e/ou nota de empenho; 
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a) der causa à inexecução parcial do contrato e/ou nota de empenho, que cause grave 

dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 

coletivo; 

c) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

d) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

e) não assinar o instrumento contratual ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

f) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 

g) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

h) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

i) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

j) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

k) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 

seguintes sanções: 

I) Advertência, quando o fornecedor der causa à inexecução parcial do objeto, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 

II) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas b, c, d, e e f do subitem anterior, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 

III) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas g, h, i, j e k do item anterior, bem como nas alíneas b, c, d, e, e f, 

que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei). 

IV) Multa: 

a) moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 

b) compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, ajuste, no 

caso de inexecução total do objeto. 
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11.3. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, em 

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, 

§9º). 

 

11.4. Todas as sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa (art. 156, §7º). 

 

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 

caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento 

de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

 

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 

como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida 

Lei (art. 159). 

 

11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 

neste Aviso de Contratação Direta ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos 

os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e 

sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 

ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 



PREFEITURA MUNICIPAL DE ANTONIO OLINTO 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76020460/0001- 43 
 

RUA REINALDO MACHIAVELLI, Nº 202 – FONE/FAX (42)3533-1222 – CEP 83.980-000 – ANTONIO OLINTO - PARANÁ 

 

 

 

 
24/10/1961 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 

jurídica prévia (art. 160).. 

 

11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. (Art. 161) 

 

11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 

12. PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS/IMPUGNAÇÕES 

 

12.1. Os pedidos de esclarecimento/impugnações referente a esta Dispensa de Licitação 

deverão ser enviados na forma eletrônica no campo indicado no portal de licitação da BLL, 

até 03 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame. 

12.1.1. Os esclarecimentos relacionados a esta dispensa de licitação deverão ser 

solicitados através de cadastro em campo próprio do sistema da BLL (Acesso BLL 

Compras -> Acesso Público -> Esclarecimentos -> Fazer Pergunta). 

 

 12.2. Por se tratar de dispensa na forma Eletrônica, não serão reconhecidos esclarecimentos 

apresentados por meio diverso do previsto neste Aviso de Contratação Direta. 

 

 12.3. Não serão conhecidos os pedidos de esclarecimentos apresentados fora do prazo legal. 

 

12.4. Os pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos neste Aviso de 

Contratação Direta. 

 

12.5 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada no prazo de até 

3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame 
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13. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

13.1 Os pagamentos decorrentes da aquisição do objeto correrão por conta dos recursos da 

Secretarias de Saúde, através das seguintes dotações orçamentárias: 

 

DOTAÇÕES 

Exercício 

da despesa 
Funcional programática 

Fonte de 

recurso 
Natureza da despesa 

2024 06.601.10.301.0015.2016.3.3.90.30.00.00 Red. 354 2.494 Material de consumo  

 

14. DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

14.1. Será divulgado Contrato da sessão pública no sistema eletrônico. 

 

14.2. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, 

cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo 

indicado pelo agente competente da Administração na respectiva notificação. 

 

14.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta e seus 

Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os 

prazos em dias de expediente na Administração. 

 

14.4. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 

haja comunicação em contrário. 

 

14.5. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances 

observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema 

e na documentação relativa ao procedimento. 

 

14.6. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 
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mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 

validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

 

14.7. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas 

em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o 

interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da 

contratação.  

 

14.8. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

 

14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus 

anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

 

14.10. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 

do fornecedor, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 

isonomia e do interesse público. 

 

14.11. O Aviso de Contratação Direta e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal 

Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e Portal da Transparência da Prefeitura Municipal 

de Antonio Olinto/PR http://www.antonioolinto.pr.gov.br/ 

 

14.12. Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão 

fazê-lo no prazo determinado pelo agente de contratação, sob pena de 

desclassificação/inabilitação; 

 

14.13. Os casos não previstos neste Aviso serão decididos pelo agente de contratação, nos 

termos da legislação vigente. 

 

14.14. A participação do proponente nesta dispensa de licitação implica em aceitação de todos 

os termos deste Aviso. 
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14.15. Não cabe à Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil nem ao município qualquer 

responsabilidade pelas obrigações assumidas pelo fornecedor com o órgão contratante, em 

especial com relação à forma e às condições de entrega dos bens ou da prestação de serviços e 

quanto à quitação financeira da negociação realizada. 

 

14.16. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste 

Aviso de Contratação Direta será o de São Mateus do Sul /PR.  

 

Antonio Olinto, 10 de abril de 2024. 

 

 

ALAN JAROS 

Prefeito Municipal 
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ANEXO I – PROPOSTA COMERCIAL 

 

PROPOSTA COMERCIAL 

 

1 DA EMPRESA PROPONENTE: 

 

Nome empresarial ____________________________________________________________ 

 

Rua _______________________________________________________ nº ______________ 

 

Bairro _______________________________________________ CEP:  _________________ 

 

Cidade ______________________________ Estado ________________________________ 

 

CNPJ nº __________________________________________________________________ 

 

Conta Corrente nº ________________ Agência ___________ Banco __________________ 

 

Inscrição Estadual nº ______________ Inscrição Municipal/ISS (alvará) nº ____________ 

 

Telefone ____________________________ Celular_________________________________ 

 

Contador da empresa __________________________ Telefone _______________________ 

 

2 DO REPRESENTANTE LEGAL AUTORIZADO PARA ASSINATURA DO 

CONTRATO: 

 

Nome ______________________________________________________________________ 

 

Função _____________________________________________________________________ 
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Data de Nascimento ________________________ Estado Civil _______________________ 

 

Escolaridade _________________ RG nº ___________________ Órgão emissor __________ 

 

CPF _______________________________________________________________________ 

 

Rua _____________________________________________________________ nº ________ 

 

Bairro ________________ Complemento ___________________ Cidade _______________ 

 

Estado _________________ CEP ______________ Telefone _________________________ 

 

Fax ________________ Celular ______________ E-mail ____________________________ 

 

3 PLANILHA DA PROPOSTA COMERCIAL 

 

ITEM OBJETO UND QTD MARCA 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

 
 

 
     

 

Valor Global da Proposta: R$ ____________________________________ (por extenso) 

 

 

3.1 Validade da proposta 60 (sessenta) dias; 

3.2 A proposta de preços ajustada ao lance final deverá conter o valor numérico dos preços 

unitários e totais, não podendo exceder o valor do lance final; 

3.3 Quando da atualização da proposta de preço, o licitante deverá atualizar observando os 

valores unitários e globais os quais deverão ser menores ou iguais aos valores 

máximos/referência expressos no Anexo IV - Termo de Referência; 

3.4 Quando da atualização da proposta de preço, o licitante deverá atualizar observando os 

valores unitários e globais os quais deverão ser menores ou iguais aos valores 

máximos/referência expressos no Anexo IV - Termo de Referência; 
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3.5 O preço proposto deve compreender eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, 

taxas e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, 

assim como despesas com transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam 

sobre a contratação. 

3.6 Declaramos para todos os efeitos legais que, ao apresentar esta proposta, com os preços e 

prazos acima indicados, estamos de pleno acordo com as condições gerais e especiais 

estabelecidas para esta licitação, as quais nos submetemos incondicional e integralmente; 

3.7 Declaramos ciência que a eventual interposição/recebimento de recurso acerca do 

certame promove a suspenção do prazo de validade da proposta até decisão 

 

 

Local e data 

 

 

 

 

Nome e nº da cédula de identidade do declarante 

 

OBS. 1) Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e 

carimbada com o número do CNPJ. 
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ANEXO II - DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 002/2024 

 

DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 

 

PROPONENTE: XXX 

 

ENDEREÇO: XXX 

 

CNPJ/MF: XXX 

 

FONE: (XX) XXXX    

 

 

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de proponente do procedimento 

licitatório instaurado pela Prefeitura do Município de Antonio Olinto, que: 

 

a) Não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer 

de suas esferas. 

b) Estamos cientes e concordamos com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta 

e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos 

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação definidos no Aviso de Contratação Direta. 

c) Não empregamos menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição Federal. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
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d) Não possuímos empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal. 

e) Não possuímos pessoas em nosso quadro societário (contrato social, estatuto social), 

impedidas de contratar com a Prefeitura do Município de Antonio Olinto, nos termos da Lei 

Orgânica c/c com o artigo 14 da Lei 14.133/21 e o Prejulgado nº 9 do Tribunal de Contas do 

Estado do Paraná. 

f) Cumprimos as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

g) Estamos sob o regime de microempresa ou empresa de pequeno porte, para efeito do 

disposto na Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006. SIM (   )  NÃO (   ). 

h) Atendemos as observâncias do Artigo 4º, § 2º da Lei Federal 14.133/2021, que dispõe que 

a obtenção de benefícios a que se refere o caput deste artigo fica limitada às microempresas e 

às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação. 

 

 

Antonio Olinto, XX de XX de 2024. 

 

 

 

 

Local e data 

 

 

 

 

Nome e nº da cédula de identidade do declarante 

 

OBS. 1) Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e 

carimbada com o número do CNPJ e os dados do representante legal (Nome, CPF e RG) 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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ANEXO III – MINUTA DO CONTRATO DE FORNECIMENTO 

 

CONTRATO Nº XX/2024 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 002/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 004/2024 

 

** O presente contrato se trata de uma minuta e poderá sofrer alterações em duas disposições. 

 

 Pelo presente CONTRATO DE FORNECIMENTO, de um lado a PREFEITURA 

MUNICIPAL DE ANTONIO OLINTO, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito 

público, inscrito no CNPJ sob nº 76.020.460/0001-43, com sede na Rua Reinaldo 

Machiavelli, nº 202, CEP 83.980-000, doravante denominado CONTRATANTE, neste ato 

representado pelo Prefeito Municipal, Sr. ALAN JAROS, portador do RG nº 6.516.659-3 e 

inscrito no CPF/MF sob n.º 004.161.759-29, e de outro lado a empresa: 

  

 CONTRATADA: _________, pessoa jurídica de direito privado, com sede à Rua 

________, nº ______, Bairro ______, CEP: ________, na cidade de __________, Estado 

________, inscrito no CNPJ/MF sob nº _______, Inscrição Estadual nº ______, Inscrição 

Municipal/ISS nº __________, neste ato representada pelo Sr. _____, residente e domiciliado 

a rua __________, na cidade de _____, Estado do _______, portador da CI/RG Nº _______ e 

do CPF/MF Nº __________, com os preços dos itens abaixo relacionados: 

 

 Resolvem formalizar o presente contrato, com integral observância da Lei nº 14.133, 

de 1º de abril de 2021, no Decreto Municipal n.º 245, de 18 de dezembro de 2023, mediante 

as cláusulas e condições seguintes. 

 

1. DO FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

 

1.1 O presente Contrato está sendo firmado com fundamento na Lei nº 14.133/21, e de acordo 

com as conclusões da DISPENSA ELETRÔNICA Nº 002/2024, aplicando-se ainda, os 

princípios inerentes aos contratos administrativos, especialmente o estabelecido no Decreto 
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Municipal n.º 245, de 18 de dezembro de 2023 e suas alterações. 

 

2. DO VALOR 

 

2.1 Os preços dos bens a serem adquiridos correspondem aos constantes neste Contrato, 

conforme tabela constante no preâmbulo, sendo que o valor total estimado para a aquisição 

dos bens durante o prazo de vigência do presente Contrato, mencionados na cláusula I é de R$ 

XX (XXX) 

2.2 Nos preços estão inclusas todas as despesas necessárias à entrega do objeto desta licitação, 

tais como fretes, taxas de entrega, tributos etc., sem qualquer ônus para a Administração. 

2.3 Os pagamentos decorrentes da aquisição do objeto correrão por conta dos recursos das 

Secretarias do Município, através das seguintes dotações orçamentárias: 

 

DOTAÇÕES 

Exercício 

da despesa 
Funcional programática 

Fonte de 

recurso 
Natureza da despesa 

2024 06.601.10.301.0015.2016.3.3.90.30.00.00 Red. 354 2.494 Material de consumo  

 

3.  CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 

 

3.1 Os prazos de duração e de vigência do Contrato será de 90 (noventa) dias. 

3.2 O fornecimento deverá ser efetuado de acordo com a necessidade da Secretaria Municipal 

de Saúde. 

3.3 O prazo de entrega dos materiais é de até 07 (sete) dias corridos, contados do empenho, 

em remessa única ou de forma parcelada, no seguinte endereço na Secretaria Municipal de 

Saúde, situado na Rua Estanislau Botikovski, s/nº, Centro, cidade de Antônio Olinto, Estado 

do Paraná, respeitando o horário de funcionamento, ou seja, de segunda-feira a sexta-feira, de 

07:30 às 11:30 e de 13:00 às 17:00. 

3.4 Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 

respectivas com pelo menos 03 (três) dias de antecedência para que qualquer pleito de 

prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior 
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4. Requisitos Obrigacionais 

 

4.1. Entregar os produtos cotados em estrita conformidade com as especificações exigidas no 

Termo de Referência. 

4.2 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

4.3. Obedecer às especificações do objeto, observando a qualidade e prazo exigidos no Termo 

de Referência e no ato convocatório, bem como os preços constantes da proposta apresentada. 

4.4. Os materiais deverão ser entregues devidamente embalados, de forma a não serem 

danificados durante a operação de transporte de carga e descarga. 

4.5. Caso sejam rejeitados os bens entregues em desconformidade com as especificações 

constantes no Termo de Referência e na proposta, estes deverão ser substituídos no prazo de 

até 10 (dez) dias úteis a contar da notificação da Contratada, ficando às suas custas, inclusive 

das despesas referentes à retirada dos bens rejeitados, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades e sem ônus para o Contratante. 

4.6. O recebimento dos produtos, mesmo que definitivo, não exclui a responsabilidade do 

fornecedor pela qualidade e características dos produtos entregues, cabendo-lhe sanar 

quaisquer irregularidades detectadas quando da utilização dos mesmos, durante todo o prazo 

de vigência do Contrato. 

4.7. Manter, até o efetivo recebimento definitivo, todas as condições de habilitação e 

qualificação necessárias para contratação com a Administração Pública. 

4.8. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, as obrigações assumidas em razão do 

presente produto. 

4.9. Comunicar à Administração, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente, além 

de prestar os esclarecimentos que julgar necessário. 

4.10. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Aviso de Contratação 

Direta. 

4.11. Fornecer os materiais descritos com rapidez e eficiência. 

4.12. Sujeitar-se à ampla e irrestrita fiscalização por parte do Contratante para 

acompanhamento da execução do contrato. A existência da fiscalização de modo algum 

diminui ou atenua a responsabilidade da Contratada pela execução de qualquer serviço. 

4.13. Cumprir o objeto do contrato estritamente de acordo com as normas que regulamentam 
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o objeto da contratação. 

4.14 Deverá ser observado que os bens terão prazo de validade não inferior a 12 (doze) meses, 

a contar da entrega, obrigatoriamente com prazo equivalente, no mínimo, 75% (setenta e 

cinco por cento) de sua validade, contados da data de fabricação 

 

5. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

 

5.1. Recebimento do Objeto 

5.1.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, assim que o objeto for entregue, com verificação 

posterior da conformidade do material com as especificações constantes neste Termo de 

Referência e na proposta. 

5.1.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e 

na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da notificação 

da Contratada, às suas custas, inclusive das despesas referentes à retirada dos bens rejeitados, 

sem prejuízo da aplicação das penalidades.   

5.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de até 05 (cinco) dias, a contar do 

recebimento ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação 

da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

5.1.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de 

forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição 

do atendimento das exigências contratuais. 

5.1.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-

se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que for pertinente à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

5.1.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou 

de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os 

fins do recebimento definitivo. 

5.1.7. Se a entrega e/ou a substituição dos produtos rejeitados não forem realizadas no prazo 
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estipulado, o fornecedor estará sujeito às sanções previstas no Edital e no Contrato. 

5.1.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 

execução do contrato. 

 

6. Prazo e forma de pagamento 

6.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota 

Fiscal/Fatura. 

6.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o contratante atestar 

a execução do objeto do contrato. 

6.3. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo contratado. 

6.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

6.5. Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pelo Contratante, o valor 

devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de 

seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à 

taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante a aplicação 

das seguintes fórmulas: 

 

I = (TX / 100) / 365 

EM = I x N x VP, em que: 

I = índice de atualização financeira; 

TX = percentual da taxa de juros de mora anual; 

EM = encargos moratórios; 

N = número de dias entre a data prevista para pagamento e a do efetivo pagamento; e 

VP = Valor da parcela em atraso. 

6.6. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da 

contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 

6.7. Quando houver glosa parcial do objeto, o Contratante deverá comunicar a empresa para 

que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

6.8. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
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apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

a) o prazo de validade;  

b) a data da emissão;  

c) os dados do contrato e do contratante;  

d) o período respectivo de execução do contrato;  

e) o valor a pagar;  

f) o número do (s) empenhos; e 

g) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

6.9. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as 

medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação 

da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o Contratante; 

6.10. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal.  

6.11. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração 

deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas 

no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do 

órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 

impeditivas indiretas. 

6.12. Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, 

no mesmo prazo, apresente sua defesa. Ressalta-se que o prazo poderá ser prorrogado uma 

vez, por igual período, a critério do Contratante. 

6.13. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

Contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da  regularidade 

fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à  existência de pagamento a 

ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 

recebimento de seus créditos.  

6.14. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa.  

6.15. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 
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até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.  

6.16. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

6.17. Condições de Pagamento 

6.17.1. Quando a CONTRATADA estiver sediada no Estado do Paraná e contratar com o 

Município de Antonio Olinto, deverá emitir nota fiscal eletrônica, conforme Decreto Estadual 

nº 3.330/2008. 

 

7. DA GESTÃO CONTRATUAL 

7.1. O Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

7.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 

para esse fim. 

7.3. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

7.4. Após a assinatura do Contrato, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da 

empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 

conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da Contratada, 

quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

7.5. A execução do Contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal de contrato pela 

Servidora Pública, Sra. Cleiciane Lima Lucavei, inscrita no CPF: 103.862.819-98, Matrícula 

9599, lotada na Secretaria de Saúde, para atuar como Fiscal de contrato e a Servidora Pública, 

Sra. Cinthia Danielli Rodrigues dos Santos, inscrita no CPF: 062.392.589-38, Matrícula 9602 

, lotada na Secretaria de Saúde, para atuar como substituta do Fiscal de contrato, que exercerá 

as funções de Fiscal de Contrato na ausência, nos impedimentos eventuais e regulamentares 



PREFEITURA MUNICIPAL DE ANTONIO OLINTO 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76020460/0001- 43 
 

RUA REINALDO MACHIAVELLI, Nº 202 – FONE/FAX (42)3533-1222 – CEP 83.980-000 – ANTONIO OLINTO - PARANÁ 

 

 

 

 
24/10/1961 

do Fiscal titular 

7.6. O Fornecedor será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato ou instrumento equivalente em que se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela 

empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119). 

7.7. O Fornecedor será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros em razão da execução do contrato ou instrumento equivalente, e não excluirá nem 

reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela Administração (Lei 

nº 14.133/2021, art. 120). 

7.8. Somente o fornecedor será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 

7.9. A inadimplência do fornecedor em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais 

não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o 

objeto do contrato ou instrumento equivalente (Lei nº 14.133 de 2021, art.121, §1º). 

7.10. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a regularidade 

fiscal da empresa. 

7.11. O fiscal do Contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 

execução do Contrato equivalente, determinando o que for necessário para a regularização das 

faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 

7.12. O fiscal do Contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 

medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 

competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 

7.13. O fiscal técnico do Contrato acompanhará a execução do Contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 

resultados para a Administração. 

7.14. O fiscal técnico do Contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário 

para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

7.15. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do Contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.  

7.16. O fiscal técnico do Contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a 

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para 
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que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

7.17. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato ou instrumento 

equivalente nas datas aprazadas, o fiscal técnico do Contrato comunicará o fato 

imediatamente ao gestor do Contrato. 

7.18. O fiscal técnico do Contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 

término do Contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à 

prorrogação. 

7.19. O fiscal administrativo do Contrato verificará a manutenção das condições de 

habilitação da Contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 

formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 

comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

7.20. Caso ocorram descumprimento das obrigações, o fiscal administrativo do Contrato 

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do Contrato para que 

tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

7.21. O gestor do Contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do Contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do Contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato  para fins de atendimento da finalidade da 

administração. 

7.22. O gestor do Contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

Contratada, para fins de  empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 

obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 

eventuais. 

7.23. O gestor do Contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do Contrato, de 

todas as ocorrências relacionadas à execução do Contrato e as medidas adotadas, informando, 

se for o  caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

7.24. O gestor do Contrato emitirá documento com probatório da avaliação realizada pelos 

fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 

fornecedor, com menção ao seu desempenho na execução, baseado nos indicadores 

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 
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7.25. O gestor do Contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 

comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com 

competência para tal, conforme o caso. 

7.26. O fiscal administrativo do Contrato comunicará ao gestor do Contrato, em tempo 

hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou 

prorrogação contratual.  

7.27. O gestor do Contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem 

adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 

7.28. As demais obrigações quanto a fiscalização técnica e administrativa consta no Termo 

de Referência, não havendo necessidade de transcrição, estando os documentos 

intrinsecamente ligados. 

 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

8.1 O Fornecedor deve cumprir todas as obrigações constantes no Contrato, no Edital e em 

seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa 

e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

8.1.1.  Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, 

e da relação da rede de assistência técnica autorizada, quando for o caso; 

8.1.2. Obedecer às especificações do objeto, observando a qualidade e prazo exigidos deste 

termo de referência e no ato convocatório, bem como os preços constantes da proposta 

apresentada. 

8.1.3. Embalar os produtos adequadamente, para que não sofram danos durante o transporte 

ou armazenamento. 

8.1.4. Riscos e as despesas decorrentes do fornecimento dos produtos, necessários à boa e 

perfeita entrega do objeto contratado. 

8.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 

artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

8.1.6. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, 
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com a devida comprovação; 

8.1.7. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Aviso de Contratação 

Direta. 

8.1.8. Sujeitar-se à ampla e irrestrita fiscalização por parte do Contratante para 

acompanhamento da execução do contrato. A existência da fiscalização de modo algum 

diminui ou atenua a responsabilidade da Contratada pela execução de qualquer serviço. 

8.1.9. Fornecer e utilizar toda a competente e indispensável mão de obra habilitada para a 

entrega do objeto da presente licitação, atendidas todas as exigências legais pertinentes, tais 

como trabalhistas, inclusive no que se refere às normas de segurança no trabalho e previstas 

na legislação específica; encargos sociais, tributários, previdenciários, fundiários e demais que 

incidam ou venham a incidir sobre o objeto da presente licitação, por mais especiais que 

sejam e mesmo que não mencionadas no edital, para com as quais ficará única e 

exclusivamente responsabilizada. 

8.1.10. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do Contrato ou 

autoridade superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 

solicitados; 

8.1.11. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do Contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

8.1.12. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 

por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pela 

Administração, que ficará autorizada a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 

exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

8.1.13. Quando não for possível a verificação da regularidade em Sistema de Cadastro de 

Fornecedores, o fornecedor deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 

Contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 

  1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

  2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

  3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do 

domicílio ou sede do contratado; 
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  4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

  5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

8.1.14. Paralisar, por determinação da Administração, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 

de terceiros. 

8.1.15. Manter durante toda a vigência do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na 

contratação direta;  

8.1.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 

não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 

algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº14.133, de 2021. 

7.1.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do Contratante. 

 

9. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 

9.1. São obrigações da Administração: 

9.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo fornecedor, de acordo 

com o Contrato e seus anexos; 

9.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

9.1.3. Realizar rigorosa conferência das características dos itens fornecidos, por meio da 

Comissão de Recebimento designada ou servidor, somente atestando os documentos da 

despesa quando comprovada a entrega total, fiel e correta do objeto contratado, ou de parte da 

entrega a que se referirem. 

9.1.4. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes neste termo de referência, edital e proposta, 

para fins de aceitação e recebimento definitivo. 

9.1.5. Notificar o Fornecedor, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas 

no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 

parte, às suas expensas; 
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9.1.6. Comunicar, por escrito, à Contratada o não recebimento do objeto, apontando as 

razões da sua desconformidade com as especificações contidas neste termo de referência, no 

Aviso de Contratação Direta ou na proposta apresentada. 

9.1.7. Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Fornecedor; 

9.1.8. Efetuar o pagamento ao Fornecedor do valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no Contrato; 

9.1.9. Aplicar ao Fornecedor sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do 

Contrato; 

9.1.10. Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria-Geral do Município para 

adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Fornecedor; 

9.1.11. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do Contrato, ressalva dos os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

9.1.11.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 (trinta) 

dias úteis para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 

9.2. Notificar a Contratada quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais. 

9.3. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Fornecedor com terceiros, ainda que vinculados à execução do Contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Fornecedor, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados. 

 

10. REVISÃO DOS PREÇOS E DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO  

10.1. Os preços contratados poderão ser revistos para restabelecer o equilíbrio econômico-

financeiro inicial do contrato em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em 

decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que 

inviabilizem a execução tal como pactuado, nos termos do disposto na norma contida na letra 

"d" do inciso II, do art. 124 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

10.1.1. Quando o preço se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o contratante convocará os fornecedores para negociarem a redução dos 

preços, tornando-os compatíveis com os valores praticados pelo mercado. 
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10.1.2. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo 

mercado serão liberados dos compromissos assumidos, sem aplicação de penalidades 

administrativas. 

10.1.3. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos 

valores de mercado observará a classificação obtida originalmente na licitação. 

10.1.4. A redução dos valores contratuais será comunicada pelo contratante aos órgãos que 

tiverem formalizado contratos ou instrumentos equivalentes com fundamento no respectivo 

processo para que avaliem a necessidade de efetuar a revisão dos preços contratados. 

10.2. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados é facultado ao 

fornecedor requerer, antes do pedido de fornecimento, a revisão do preço, mediante 

demonstração de fato superveniente que tenha provocado elevação que supostamente 

impossibilite o cumprimento das obrigações contidas no Contrato. 

10.3.  A Contratada não poderá interromper o fornecimento durante o período de tramitação 

do processo de revisão dos preços. 

10.4. A iniciativa e o encargo da demonstração do desequilíbrio econômico-financeiro serão 

do fornecedor do Contrato/contratado, cabendo a análise dos preços pela Fiscal do Contrato e 

a deliberação a respeito do pedido pelo Gestor do Contrato, sendo em regra o Secretário 

Municipal da pasta requisitante, para posterior decisão final/autorização da Autoridade 

Superior/Prefeito Municipal. 

10.5. Para se habilitar à revisão dos preços, o interessado deverá formular pedido, mediante 

requerimento protocolado, devidamente fundamentado, e acompanhado dos seguintes 

documentos: 

a) Planilha de composição do novo preço, com os mesmos elementos formadores dos preços 

originalmente registrados, devidamente assinada sobre carimbo da empresa; 

b) Cópia da(s) Nota(s) Fiscal(is) dos elementos formadores do novo preço; 

c) Cópia da(s) Nota(s) Fiscal(is) dos elementos formadores do preço original na época da 

apresentação das propostas; 

d) Outros documentos que comprovem o direito ao reequilíbrio, como por exemplo: 

demonstrativo de que a alteração dos custos foi superior aos índices oficiais de inflação; 

histórico de preços do mercado; histórico de preços de compras anteriores da própria 

Administração Pública; matérias de jornais que constatem tratar-se de elevação extraordinária 

do preço, etc. 
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10.6. Faculta-se a juntada à proposta de preços de orçamentos de fornecedores, com a 

intenção de se comprovar aumento de preços em eventual solicitação de revisão. 

10.7. Nos casos em que restem dúvidas quanto à comprovação do desequilíbrio por parte da 

Contratada, a Administração Pública poderá solicitar documentação complementar. 

10.8. Se não houver prova efetiva de desequilíbrio econômico-financeiro e da existência de 

fato superveniente, o pedido será indeferido pela Administração e o fornecedor continuará 

obrigado a cumprir os compromissos pelo valor do Contrato, sob pena de 

cancelamento/rescisão contratual e de aplicação das penalidades administrativas previstas em 

lei e no edital. 

10.9. Na hipótese do cancelamento/rescisão contratual prevista no subitem acima, o 

contratante poderá convocar os demais fornecedores integrantes do cadastro de reserva para 

que manifestem interesse em assumir o fornecimento dos bens, a execução das obras ou dos 

serviços, pelo preço do Contrato. 

10.10. O reequilíbrio será concedido a partir da data do protocolo do pedido, desde que a 

Contratada cumpra com a entrega de todos os produtos empenhados anteriormente a data do 

protocolo do pedido de realinhamento. 

10.11. Comprovado o desequilíbrio econômico-financeiro decorrente de fato superveniente 

que prejudique o cumprimento do Contrato, a Administração poderá efetuar a revisão do 

preço registrado, adequando-o aos valores praticados no mercado. 

10.12. Caso o fornecedor ou prestador não aceite o preço revisado pela Administração, será 

liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidades administrativas. 

10.13. Liberado o fornecedor, o contratante poderá convocar os integrantes do cadastro de 

reserva, para que manifestem interesse em assumir o fornecimento dos bens, a execução das 

obras ou dos serviços, pelo preço revisado. 

10.14. Não havendo êxito nas negociações, o contratante deverá proceder à revogação do 

Contrato, adotando de imediato as medidas cabíveis para a satisfação da necessidade 

administrativa. 

 

11. DO REAJUSTE 

11.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data do orçamento estimado.  

11.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços 
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iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice INPC (Índice 

Nacional de Preços ao Consumidor), exclusivamente para as obrigações iniciadas e 

concluídas após a ocorrência da anualidade  

11.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste.  

11.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante 

pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 

diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

11.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 

o(s) definitivo(s).  

11.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 

que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.  

11.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

11.8 O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

12. DA RESCISÃO DO CONTRATO 

12.1 O Contrato será rescindido pelo contratante quando o fornecedor: 

a) For liberado; 

b) Descumprir as condições do Contrato, sem justificativa aceitável; 

c) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 

praticados no mercado; 

d) Sofrer sanção prevista no inciso IV do art. 156 da Lei Federal nº 14.133, de 2021; 

e) Não aceitar o preço revisado pela Administração. 

12.2 O Contrato será cancelado, total ou parcialmente, pelo contratante: 

a) Pelo decurso do prazo de vigência; 

b) Pelo cancelamento de todos os preços registrados; 

c) Por fato superveniente, decorrente caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou 

em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que 

inviabilizem a execução obrigações previstas no Contrato, devidamente demonstrado; e 

d) Por razões de interesse público, devidamente justificadas. 
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12.3 No caso de cancelamento do Contrato por iniciativa da Administração, será assegurado o 

contraditório e a ampla defesa. 

a) O fornecedor ou prestador será notificado pessoalmente para apresentar defesa no prazo de 

cinco dias, a contar do recebimento da comunicação. 

b) A notificação poderá ser feita por meio eletrônico, conforme o cadastro junto a Plataforma 

de Compras BLL no qual há a informação do e-mail válido ou mesmo naquele informado 

junto a proposta comercial. 

 

13. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

13.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Fornecedor que: 

a) Der causa à inexecução parcial do Contrato ou Instrumentos Equivalentes dela derivados; 

b) Der causa à inexecução parcial do Contrato ou Instrumentos Equivalentes dela derivados 

que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao 

interesse coletivo; 

c) Der causa à inexecução total do Contrato ou Instrumentos Equivalentes dela derivados; 

d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

f) Não celebrar o Contrato ou não entregar a documentação exigida para sua celebração, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou execução do 

Contrato ou Instrumentos Equivalentes dela derivados; 

i) Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do Contrato ou Instrumentos 

Equivalentes dela derivados; 

j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 

l) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
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13.2 Caberá multa compensatória a ser calculada sobre o valor total da proposta, sem prejuízo 

das demais sanções administrativas e indenização suplementar em caso de perdas e danos 

decorrentes da recusa, ao licitante que: 

a) Apresentar declaração ou documentação falsa: multa de até 20%; 

b) Deixar de apresentar documento na fase de saneamento: multa de até 10%; 

c) Não manter sua proposta: multa de até 20%. 

13.3 Caberá multa compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total da proposta ao 

licitante que se recusar injustificadamente, após ser considera do adjudicatário e dentro do 

prazo estabelecido pela Administração, a assinar o contrato, bem como aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente, sem prejuízo de indenização suplementar em caso de perdas e danos 

decorrentes da recusa. 

13.4 Com fundamento na Lei Federal n.º 14.133/21, ficará impedida de licitar e contratar com 

a Prefeitura Municipal de Antonio Olinto/PR, pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo 

de 06 (seis) anos, garantida a ampla defesa, sem prejuízo da rescisão unilateral do contrato e 

da aplicação de multa de até 30% (trinta por cento) sobre o valor total da contratação, a 

Contratada que:  Nos casos de atraso injustificado, e inexecução parcial, de descumprimento 

de obrigação contratual, de falha na execução do contrato ou de inexecução total do objeto, 

garantida a ampla defesa, a Contratada poderá ser apenada, isoladamente, ou juntamente as 

multas definidas no item 23.4.4, e nas tabelas 1 e 2 abaixo, com as seguintes penalidades 

(art.162, da lei):  

13.4.1 Advertência, quando o Fornecedor der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 

13.4.2 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 

13.4.3 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei) 

13.4.4 Multa: 

13.4.4.1. Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 

valor total do contrato ou instrumento equivalente, até o máximo de 0,6% (seis décimos por 

cento) pelo atraso na entrega do produto, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. O atraso 
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superior a 15 (quinze) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do Contrato e 

Contratos ou Instrumentos Equivalentes dela derivados por descumprimento ou cumprimento 

irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

13.4.4.2. Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor 

adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no 

subitem acima ou de inexecução parcial da obrigação assumida; 

13.4.4.3. Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o 

valor adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida; 

13.4.4.4. Moratória de 3% (três por cento) a 10% (dez por cento) por dia sobre o valor do 

empenho, ou 10% sobre o valor do Contrato e ou 30% sobre o valor do produto a ser 

garantido, conforme detalhamento constante das tabelas 1 e 2 abaixo; e 

13.4.4.5. Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do Contrato por dia de 

atraso na apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), 

observado o máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias 

autorizará a Administração Pública a promover a rescisão do contrato; 

13.4.5. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas 

independentes entre si. 

13.5. A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado à Administração (art. 156, §9º) 

13.6. Será configurada a inexecução parcial do objeto, quando:  

13.4.1 Injustificadamente, a Contratada deixar de efetuar a entrega de algum dos produtos 

empenhados, até o final do prazo entrega conforme disposto no item 6.1.3.1 do termo de 

referências; 

13.7. Será configurada a inexecução total do objeto, quando: 

13.7.1  Injustificadamente, a Contratada deixar de efetuar a entrega, até o final do prazo de 

entrega do objeto, um número superior a 03 (três) empenhos consecutivos, conforme disposto 

no item 07 deste termo de referências; 

13.7.2 Houver a recusa de efetuar a entrega por mais de 30 (trinta) dias após a emissão e 

envio da nota de empenho. 

13.8. Além das multas previstas acima, poderão ser aplicadas multas, conforme graus e 

eventos descritos nas tabelas 1 e 2 abaixo. 
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Tabela 1 – Valores das multas por gravidade das infrações. 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 3% Ao dia sobre o valor do empenho 

2 5% Ao dia sobre o valor do empenho 

3 7% Ao dia sobre o valor do empenho 

4 10% Ao dia sobre o valor do empenho 

5 10% Sobre o valor do Contrato, mais 5% ao dia sobre o valor do empenho 

6 
30% Sobre o valor do Produto a ser garantido, mais 2% ao dia por atraso sobre o valor do 

produto 

 

Tabela 2 – Classificação das infrações por gravidade. 

INFRAÇÃO GRAU 

ITEM DESCRIÇÃO  

1 Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal 

ou consequências letais, por ocorrência; 

5 

2 Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, o 

fornecimento/entrega dos produtos por dia e por nota de empenho; 

3 

3 Atrasar a entrega injustificadamente, por empenho e por dia; 2 

4 Entregar produto em desacordo com as especificações do edital e proposta sem 

motivo justificado; por ocorrência. 

4 

5 Entregar produtos usados, recondicionados e ou remanofaturados, por produto; 4 

6 Entregar produto mal embalado ou com embalagem danificada e ou violada, 

por ocorrência. 

2 

7 Entregar produto com apresentação em desconformidade com a descrita no 

edital, por ocorrência. 

2 

8 Fornecer informação pérfida de serviço ou substituição de material; por 

ocorrência. 

2 

9 Reutilizar material, peça ou equipamento sem anuência da FISCALIZAÇÃO; 

por ocorrência. 

3 

 PARA OS ITENS A SEGUIR, DEIXAR DE:  

10 Zelar pelas instalações do Município no momento da entrega, por ocorrência. 1 
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11 Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão 

fiscalizador, por ocorrência; 

1 

12 Manter a documentação de habilitação atualizada; por item, por ocorrência. 1 

13 Cumprir horário de entrega estabelecido pelo contrato ou determinado pela 

FISCALIZAÇÃO; por ocorrência. 

1 

14 Cumprir determinação da FISCALIZAÇÃO para controle de acesso de seus 

funcionários; por ocorrência. 

2 

15 Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nesta tabela 

de multas, após reincidência formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, 

por item e por ocorrência; 

2 

16 Substituir os produtos, às suas custas, quando protegido pela respectiva garantia; 6 

 

13.9. Todas as sanções previstas poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 

156, §7º). 

13.9.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157). 

13.9.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao Fornecedor, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 

156, §8º). 

13.9.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do 

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

13.10. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Fornecedor, observando-se o procedimento previsto no 

caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento 

de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

13.11. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para a Administração; 
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e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

13.12 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 

como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida 

Lei (art. 159). 

13.13 A personalidade jurídica do Fornecedor poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à 

pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, 

de fato ou de direito, com o Fornecedor, observados, em todos os casos, o contraditório, a 

ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160). 

13.14 A Administração deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. (Art. 161) 

13.15 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

13.16 Os débitos do Fornecedor para com a Administração, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, 

total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo 

fornecimento ou de outros contratos administrativos que o fornecedor possua com o mesmo 

contratante. 

 

14. CONDUTA DE PREVENÇÃO DE FRAUDE E CORRUPÇÃO 

14.1 Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus 

fornecedores e subcontratados, se admitida a subcontratação, o mais alto padrão de ética 

durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

14.2 Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
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a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 

qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no 

processo de licitação ou na execução de contrato; 

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de 

influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 

licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão 

licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 

pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo 

licitatório ou afetar a execução do contrato. 

e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou 

fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com 

o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista 

acima; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o 

organismo financeiro multilateral promover inspeção. 

 

15 DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

15.1 O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital 

será o da Comarca de São Mateus do Sul, Estado do Paraná, considerado aquele a que está 

vinculado o Município de Antonio Olinto. 

15.2 Fazem parte integrante deste Contrato, independentemente da transcrição, as condições 

estabelecidas no Edital e as normas contidas na Lei Federal n° 14.133/2021, Decreto 

Municipal n° 245/2023 e demais legislações pertinentes. 

 

E, por estarem justos, firmam o presente Contrato para que surtam todos os efeitos legais. 

Antonio Olinto, XX de XX de 2024. 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANTONIO OLINTO – CONTRATANTE 

ALAN JAROS – PREFEITO MUNICIPAL 

 

EMPRESA – CONTRATADA 

REPRESENTANTE LEGAL 
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DISPENSA DE LICITAÇÃO – Artigo 75 inciso II 

 

1. SECRETARIA REQUISITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

2. OBJETO DO CERTAME: Aquisição de curativos de alta complexidade para atender as 

necessidades do Projeto de Prevenção e Tratamentos de Lesões de Pele que compõe a rede de atenção 

em saúde da Secretaria Municipal de Saúde. 

3. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

3.1. Aquisição de curativos de alta complexidade para atender as necessidades do Projeto de 

Prevenção e Tratamentos de Lesões de Pele que compõe a rede de atenção em saúde da 

Secretaria Municipal de Saúde, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e 

exigências estabelecidas neste instrumento. 

ITEM ESPECIFICAÇÃO 
CATM

AT 
UN  QANT 

VALOR 

UNITÁRI

O 

VALOR 

TOTAL 

1 

Curativo hidrofibra com prata – Aquacel ag+ 

extra 15x15cm  - (CONVATEC Marca 

somente para referência).Aquacel AG+ Extra 

para cobertura estéril, não aderente, macia, de 

cor levemente acinzentada, de material não 

tecido, em placa com duas camadas , 

composta por 100% de fibras de 

carboximetilcelulose, 1,2% de prata iônica, 

cloreto de benzetônio e EDTA (ácido 

etilenodiamuno tetra-acético). Com costuras 

de celulose regenerada no sentido horizontal 

e vertical, podendo ser recortada em qualquer 

direção. 

603324 

Caixa 

com 10 

unidades 

25 R$ 140,16 

 

R$ 3.504,00 
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2 

Pielsana Óleo dermoprotetor com melaleuca 

e copaíba 200 ml - Óleo a base de A.G.E 

(Ácidos Graxos Essenciais), T.C.M 

(Triglicerídeos de Cadeia Média), Vitaminas 

A e E, Óleos de Copaíba e Melaleuca, que 

previne e trata lesões agudas e crônicas, 

mesmo com perda de tecido superficial e 

total. 

281657 
Frasco 

200 ml 
05 R$ 42,56 R$ 212,80 

TOTAL R$ 3.716,80 

 

3.2 O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 

10.818, de 27 de setembro de 2021, consoante ao parágrafo único do artigo 40 do Decreto Municipal 

nº 245/2023. 

3.3 Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, pois possuem especificações 

claras e objetivas, sendo sua descrição de fácil compreensão. 

3.4 O prazo de vigência da contratação é de 90 dias contados da data da assinatura do contrato, na 

forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.  

3.5 O valor referencial é o menor preço de acordo com a tabela anexa. 

4. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO. 

  Trata-se de um curativo de alta complexidade, especificamente curativo composto por 

hidrofibra (Aquacel AG+) para atender as necessidades específicas de pacientes que estão fazendo 

uso desse material e que não pode interromper o tratamento dos mesmos já que a troca desses 

curativos é realizada uma vez por semana ou conforme a necessidade. O Óleo de Copaíba e Melaleuca 

com Age, produto que auxilia na hidratação da pele adjacente e auxilia na cicatrização de queimaduras 

de 1 e 2 graus, proporcionando uma cicatrização mais rápida e com menos probabilidade de sequelas 

na pele. 
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esses curativos especiais, tendo em vista que o tratamento adequado é um princípio fundamental que 

está incorporado em diversas legislações e códigos éticos em todo o mundo. Ele reconhece que todas 

as pessoas têm o direito básico de receber cuidados de saúde que sejam apropriados, eficazes, seguros 

e baseados nas melhores práticas médicas disponíveis. Citamos alguns pontos chave sobre esse 

direito: 

 

a) Dignidade e Respeito: O tratamento adequado está intrinsecamente ligado à dignidade humana. 

Cada indivíduo tem o direito fundamental de ser tratado com respeito, compaixão e consideração pela 

sua condição física, mental e emocional. 

b) Acesso a Cuidados Essenciais: Inclui o acesso sem discriminação a serviços e intervenções 

médicas hospitalares e ambulatoriais, que são essenciais para o tratamento. Isso abrange desde 

medicamentos básicos até tratamentos de alta complexidade. 

c) Continuidade do Cuidado: O direito ao tratamento adequado também engloba a continuidade do 

cuidado. Isso significa que o paciente deve receber acompanhamento, monitoramento e ajustes no 

tratamento conforme necessário para sua condição. 

d)  Personalização do Tratamento: Cada paciente é único, e o tratamento adequado leva em 

consideração as necessidades individuais, preferências, valores culturais e circunstâncias específicas 

de cada pessoa. 

e) Equidade e Acesso Universal: O tratamento adequado não deve ser limitado por questões de renda, 

status social, etnia, gênero ou qualquer outra forma de discriminação. Todos devem ter igual acesso 

a cuidados de saúde de qualidade. 

f) Busca por Qualidade de Vida: O objetivo do tratamento adequado não é apenas curar doenças, mas 

também promover a qualidade de vida do paciente, aliviando sintomas, controlando condições 

crônicas e garantindo bem-estar físico e emocional. 

As condições particulares dos pacientes que estão fazendo uso de curativo especial, estão descritas 

em Memorando da Enfermeira responsável assim como o Projeto para Implementação da Comissão 

para Prevenção e Tratamentos de Lesões de Pele e Documentos de informação da Assistente Social 

sobre as condições socioeconômica desses pacientes, que se encontram anexados a este Termo de 

Referência. 
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detalhamento a seguir: 

I) ID PCA no PNCP: 76020460000143-0-000006/2023 

II) Data de publicação no PNCP: 21/12/2023 

III) Local: Antônio Olinto/PR. 

IV) Classe/Grupo: Bens. 

V) Identificador da Futura Contratação: Material para curativos especiais 

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO A NECESSIDADE 

DA DEMANDA E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

5.1 Item 1: Curativo hidrofibra com prata – Aquacel ag+ extra 15x15cm - (CONVATEC - Marca 

apenas para referência). Aquacel AG+ Extra para cobertura estéril, não aderente, macia, de cor 

levemente acinzentada, de material não tecido, em placa com duas camadas, composta por 100% de 

fibras de carboximetilcelulose, 1,2% de prata iônica, cloreto de benzetônio e EDTA (ácido 

etilenodiamuno tetra-acético). Com costuras de celulose regenerada no sentido horizontal e vertical, 

podendo ser recortada em qualquer direção. 

5.2 Item 2: Pielsana Óleo dermoprotetor com melaleuca e copaíba 200 ml - Óleo a base de A.G.E 

(Ácidos Graxos Essenciais), T.C.M (Triglicerídeos de Cadeia Média), Vitaminas A e E, Óleos de 

Copaíba e Melaleuca, que previne e trata lesões agudas e crônicas, mesmo com perda de tecido 

superficial e total. 

A aquisição desse material para curativo especial, busca atender as necessidades específicas 

de pacientes que estão fazendo uso desse material e que não pode interromper o tratamento, já que a 

troca desses curativos é realizada uma vez por semana ou conforme a necessidade, proporcionando 

uma cicatrização mais rápida e com menos probabilidade de sequelas na pele.  

Levando em consideração as necessidades individuais de cada paciente, essa aquisição irá 

assegurar a continuidade do tratamento adequado e significa que cada paciente receberá os curativos 

conforme necessário para sua condição, contribuindo assim para o sucesso do tratamento.  

O objetivo do tratamento adequado não é apenas curar as feridas, mas também promover a 

qualidade de vida do paciente, aliviando sintomas e garantindo bem-estar físico e emocional. 
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6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

Garantia da contratação 

6.1 Não haverá exigência da garantia da contratação 

 

Por se tratar de uma dispensa de licitação com entrega imediata, com o intuito de garantir 

celeridade no processo, não será requerida garantia para a contratação, o que não se confunde com a 

garantia do produto. Assim, a empresa vencedora é responsável por garantir a qualidade e a entrega 

do produto de acordo com as especificações técnicas mencionadas neste termo 

 

a) Na presente contratação será admitida a indicação da seguinte marca: COVATEC. 

Subcontratação 

 

6.2 Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

  A não admissão da subcontratação do objeto contratual na aquisição de curativos especiais 

em uma dispensa   de licitação para a Secretaria de Saúde municipal pode ser justificada por várias 

razões, considerando a sensibilidade dos produtos e a necessidade de controle sobre a qualidade e a 

entrega. Abaixo citamos algumas justificativas a serem consideradas:  

a) Controle de Qualidade e Especificações Técnicas: Curativos especiais muitas vezes têm 

especificações técnicas particulares e são utilizados em procedimentos de saúde sensíveis. Ao não 

permitir a subcontratação, a entidade contratante mantém o controle total sobre a qualidade e a 

conformidade dos produtos adquiridos, garantindo que atendam às necessidades dos pacientes e aos 

padrões exigidos. 

b) Curativos especiais muitas vezes têm especificações técnicas particulares e são utilizados em 

procedimentos de saúde sensíveis. Ao não permitir a subcontratação, a entidade contratante mantém 
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atendam às necessidades dos pacientes e aos padrões exigidos. 

c)  Responsabilidade Legal e Sanitária: A Secretaria de Saúde tem a responsabilidade legal e 

sanitária de garantir a qualidade e a segurança dos produtos utilizados em procedimentos de saúde. 

Ao não permitir a subcontratação, ela assume diretamente essa responsabilidade, evitando possíveis 

problemas legais ou sanitários que poderiam surgir de produtos fornecidos por terceiros. 

d) Segurança do Paciente: A subcontratação poderia introduzir incertezas quanto à origem e à 

qualidade dos curativos especiais, o que poderia representar riscos à segurança e à saúde dos 

pacientes. Ao manter a contratação direta, a Secretaria de Saúde pode garantir que os produtos sejam 

provenientes de fontes confiáveis e seguras. 

e) A subcontratação poderia introduzir incertezas quanto à origem e à qualidade dos curativos 

especiais, o que poderia representar riscos à segurança e à saúde dos pacientes. Ao manter a 

contratação direta, a Secretaria de Saúde pode garantir que os produtos sejam provenientes de fontes 

confiáveis e seguras. 

f) Garantia de Abastecimento: A subcontratação poderia resultar em atrasos ou interrupções no 

abastecimento dos curativos especiais, pois a empresa subcontratada pode enfrentar problemas de 

produção ou logística. Ao manter a contratação direta, a Secretaria de Saúde pode assegurar um 

fornecimento contínuo e oportuno dos produtos. 

g) Minimização de Custos e Intermediários: A subcontratação geralmente envolve o pagamento de 

taxas adicionais e o aumento dos custos, já que há intermediários envolvidos. Ao evitar a 

subcontratação, a Secretaria de Saúde pode negociar diretamente com os fornecedores, buscando 

preços mais competitivos e minimizando custos desnecessários. 

h) Simplificação Administrativa: A contratação direta simplifica o processo administrativo, 

reduzindo a complexidade e os trâmites burocráticos. Isso pode resultar em uma aquisição mais rápida 

e eficiente dos curativos especiais, atendendo de forma mais ágil às necessidades dos pacientes. 

i) Especialização e Conhecimento do Fornecedor: Ao contratar diretamente o fornecedor dos 

curativos especiais, a Secretaria de Saúde pode se beneficiar da especialização e do conhecimento 
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que haja suporte técnico disponível quando necessário. 

 j) Evitar Riscos de Responsabilidade Solidária: Em algumas situações, a subcontratação pode 

implicar em responsabilidade solidária da contratante (no caso, a Secretaria de Saúde) em relação às 

obrigações trabalhistas e fiscais da subcontratada. Ao evitar a subcontratação, a Secretaria de Saúde 

minimiza esses riscos. 

k) Adaptação às Normas e Regulamentos: A não subcontratação pode estar alinhada com normas e 

regulamentos específicos para aquisição de produtos de saúde, que podem exigir a contratação direta 

para garantir conformidade e rastreabilidade. 

7. EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

   Condições de Entrega 

7.1 O prazo de entrega dos bens é de 07 (sete) dias corridos, contados da emissão da nota de    

empenho, sendo que o fornecimento do objeto será de forma integral, conforme a solicitação, para     

utilização desta Secretaria de Saúde. 

7.2 Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 

respectivas com pelo menos 03 (três) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação 

de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

7.3 Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: Rua Estanislau Botikovski, s/nº, Centro, 

cidade de Antônio Olinto, Estado do Paraná (Secretaria Municipal de Saúde). 

7.4 Quanto aos produtos de curativos especiais, deverá ser observado que os bens terão prazo de 

validade   não inferior a 12 (doze) meses, a contar da entrega, obrigatoriamente com prazo equivalente 

a, no mínimo, 75% (setenta e cinco por cento) de sua validade, contados da data de fabricação. 

8.    GESTÃO DO CONTRATO 

 

8.1 A execução do contrato de Dispensa de Licitação  deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) 

fiscal(is)  ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput), ficando desde já 
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lotada nesta Secretaria, para atuar como Fiscal de contrato e a  servidora Cinthia  Danielli Rodrigues 

dos Santos, CPF: 062.392.589-38, Matrícula 9602  , lotada nesta Secretaria, para atuar como 

substituta do Fiscal de contrato, que exercerá as funções de Fiscal de Contrato na ausência, nos 

impedimentos eventuais e regulamentares do Fiscal titular.  

 

8.2 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 

as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 

total ou parcial. 

8.3 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila. 

8.4 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.  

8.5 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 

que devam ser cumpridas de imediato.   

8.6 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar 

o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 

que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

Fiscalização 

8.7 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

Fiscalização Técnica 

8.8 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 



PREFEITURA MUNICIPAL DE ANTONIO OLINTO 

ESTADO DO PARANÁ CNPJ: 76020460/0001- 43   RUA REINALDO MACHIAVELLI, Nº 202 – 

FONE/FAX (42)3533-1222 – CEP 83.980-000 – ANTONIO OLINTO - PARANÁ  

24/10/1961 8.9 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto 

nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

8.10 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto 

nº 11.246, de 2022, art. 22, III);  

8.11 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 

necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV). 

8.12 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 

fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, 

de 2022, art. 22, V). 

8.13 O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

Fiscalização Administrativa 

8.14 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 

necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 

8.15 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, 

IV). 

Gestor do Contrato 

8.16 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 

do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 

contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 
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contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 

21, IV). 

8.17 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 

21, II).  

8.18 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, 

art. 21, III).  

8.19 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, 

com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 

cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).  

8.20 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 

158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o 

caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).  

8.21 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).  

8.22 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização 

e gestão nos termos do contrato. 

8.23 O Gestor do contrato será o Senhor Paulo Ricardo da Silva Balcer, Secretário Municipal de 

Saúde 

9 FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
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9.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de                    

licitação, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021. 

 

9.2 Escolha das empresas participantes das cotações: 

a) FUFA PR: A escolha da empresa Fufa para Dispensa de Licitação ocorreu devido à existência 

de uma contratação anterior similar feita pela administração pública. A Secretaria já tinha 

conhecimento da experiência e qualidade dos produtos oferecidos pela empresa Fufa PR 

Comércio de Produtos Hospitalares Ltda por meio da Compra Direta nº 015/2023. 

De acordo com o artigo 23 da Lei 14.133/2021, as contratações similares feitas pela administração 

pública, em execução ou concluídas no período de 1 ano anterior à data da pesquisa de preços, 

justificam a solicitação de um orçamento, sem a necessidade de um processo licitatório. 

Portanto, a escolha da referida empresa para a Dispensa de licitação baseou-se na experiência 

prévia da empresa em fornecer os curativos solicitados pela Secretaria, a qual já havia 

comprovado a qualidade dos produtos e a capacidade da empresa em atender às demandas da 

administração pública anterior à data da pesquisa de preços”, conforme art. 23 da Lei 

14.133/2021. 

b) HENRIQUE PEREIRA PRADO:  Esta empresa foi uma das empresas que respondeu ao 

contato da enfermeira responsável, nos enviando e-mail com orçamento, conforme foi solicitado. 

c) BANCO DE PREÇOS: A utilização do Banco de Preços para realizar a composição de preços 

para aquisição de curativos especiais pela Secretaria Municipal de Saúde traz benefícios como 

transparência, economia de recursos, padronização, agilidade no processo de compra e fomento à 

concorrência. Essas vantagens contribuem para a eficiência e eficácia das atividades da Secretaria, 

garantindo o melhor uso dos recursos disponíveis. 

Essa abordagem proporcionou uma fundamentação analítica adicional à pesquisa de preços 

realizada, uma vez que foram enviados solicitação por e-mail de orçamentos e obtivemos reposta 

apenas destas duas empresas, a FUFA-PR e HENRIQUE DE OLIVEIRA PRADO – ME.  
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capacidade de entrega dentro do prazo estipulado e a compatibilidade com as especificações 

técnicas exigidas. No entanto, é importante ressaltar que a escolha do menor preço não deve ser 

o único critério considerado. A qualidade, confiabilidade e eficácia do material para curativos 

especiais também devem ser levados em conta para garantir a segurança e efetividade dos 

tratamentos.  

Exigências de habilitação 

 9.3 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

 Habilitação jurídica 

 9.4 Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, 

tenha    validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

 9.5 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta    Comercial da respectiva sede;  

       9.6 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

9.7 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada  como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto 

ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

9.8 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde 

se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 

conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 
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24/10/1961  9.9 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

9.10 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo 

da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz 

 9.11 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 

dezembro 1971. 

 9.12 Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, 

outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do 

Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 

2021. 

  9.13 Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a 

qualificação como     produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 

971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação   respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

 9.14 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso; 

9.15 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 

da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 

União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 
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24/10/1961 Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do 

Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

 9.16   Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

 9.17    Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

 9.18 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital   

relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto contratual;  

                 9.19 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital do domicílio       

ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

       9.20 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

9.21 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os   

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

10 ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

10.1 O custo estimado total da contratação é de R$ 3.716,80 (Três mil, setecentos e dezesseis reais, 

oitenta centavos) conforme custos unitários apostos na tabela de Anexo I. 

Composição de Preços: 

10.2 Tabela com a composição de Preços com os orçamentos e fornecedores, conforme Anexo I. 

O servidor responsável pela composição de preços: Cleiciane Lima Lucavei  e 

Sandra M. S. Andrade.                                                                                                                                                         
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24/10/1961 11 ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral da União. 

11.2 A contratação será atendida pela seguinte dotação, ressalvada alteração por parte do Setor de 

Contabilidade Municipal: 

I) Gestão/Unidade: 06.601.10.301.0015.2.016 .3.3.90.30.00.00 

II) Fonte de Recursos: 2494 (Recurso Federal – Superávit) 

III) Elemento de Despesa: MATERIAL DE CONSUMO 

11.3 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 

Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

Antônio Olinto/PR, 12 de março de 2024. 

__________________________________ 

Paulo Ricardo da Silva Balcer 

Secretário Municipal de Saúde 

Decreto 253/2023 

PAULO RICARDO DA SILVA 
BALCER:08119211901

Assinado de forma digital por PAULO 
RICARDO DA SILVA BALCER:08119211901 
Dados: 2024.03.22 13:22:42 -03'00'
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ANEXO I 

TABELA COMPOSIÇÃO DE PREÇO 

ITEM 
CÓDIGO 

BR 
CATMAT DESCRIÇÃO UNI  QNT V. P/ CAIXA  

TOTAL 

 FUFA 
V. P/ CAIXA  

 TOTAL 

BANCO DE  

PREÇOS 

V. P/ CAIXA 

TOTAL 

Henrique Pereira 

Prado ME 

1 

1708334 603324 

Curativo hidrofibra 

com prata - Aquecel 

AG+ Extra 15x15cm -  

Caixa c/ 

10 
25  R$      140,16  

 R$        

3.504,00  
 R$        

218,08   R$      5.452,00   R$    142,00   R$            3.550,00  

2 

PT 505 281657 

Pielsana Óleo 

\dermoprotetor com 

melaleuca e copaíba 

200 ml 

Frasco 

200 ml 
5  R$        42,56  

 R$           

212,80   R$         

61,12   R$         305,60   R$      44,00   R$              220,00  

     

 

 

 R$        

3.716,80  
 

R$ 5.757,60 
 

 R$            

3.770,00  

 

 

 


